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Apresentação
A redução das desigualdades entre homens e mulheres na sociedade precisa ser enfrentada com o desen-
volvimento de políticas públicas que venham a diminuir essas distâncias e construir relações de maior equi-
dade. No que pesem os avanços, as desigualdades ainda persistem e se traduzem, entre outros exemplos, na 
sub-representação política e na violência cometida contra as mulheres. Mas, passos importantes estão sendo 
dados: a criação da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres, o crescente surgimento de Secretar-
ias de Mulheres nos Estados e Municípios tem sido um importante aporte na garantia do sucesso a todas as 
mulheres a seus direitos e contribuído para ressignificar valores, redefinir paradigmas, permitindo um amplo 
processo de empoderamento feminino.

A Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes ao criar a Secretaria Especial da Mulher (Janeiro/2009) demonstrou, 
na prática, a vontade política de querer contribuir nesse esforço de abolir os padrões machistas que por sécu-
los balizaram a nossa sociedade e que levaram o Brasil a ocupar a 107ª posição entre os 187 países avaliados 
pela união interparlamentar sobre a participação das mulheres na política.

Esta cartilha foi idealizada para ser utilizada como referencial no Curso Mulher e Poder, resultante de Con-
vênio com a Secretaria Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres (SPM/PR), assim o curso tem como 
objetivo contribuir para fortalecer e ampliar a participação das mulheres nos espaços de poder e decisão. 
Atende também as recomendações do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres no seu Eixo V que tem 
como uma de suas prioridades a ¨Criação, revisão e implementação de instrumentos normativos com vistas à 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e, entre as mulheres, na ocupação de postos de decisão 
nas distintas esferas do poder público.

É nesse contexto, de ampliação do empoderamento das mulheres para uma atuação mais qualificada nos es-
paços de poder e decisão que o Curso Mulher e Poder se inscreve e deseja contribuir para construir relações 
menos hierarquizadas, de maior equidade e mais solidárias entre homens e mulheres.

Elias Gomes da Silva
Prefeito   

Ana Selma dos Santos
Secretária Especial da Mulher



2 3

1) Contexto da situação sócio político 

econômica das Mulheres;

2)  Estratégias de Prevenção e 

Enfrentamento da Violência Contra as 

Mulheres;

3) Estado Poder e Participação.  

Durante a leitura, vamos refletir sobre os 

seguintes temas:

Introdução
Neste material didático 

elaborado para o curso Mulher 

e Poder, vamos refletir sobre 

o lugar estabelecido para a 

mulher na sociedade. Debater  

como as relações sociais 

interferem no acesso aos 

espaço públicos e privados 

para as mulheres. 

O texto está dividido em 

três módulos: 

1) Gênero

2) Violência

3) Cidadania
Estes assuntos são importantes para compreender-

mos como a sociedade produz e reproduz os valores 

sobre o que significa ser homem e mulher, legitima 

desigualdades na forma de diferenças que são so-

cialmente construídas por isso podem ser mudadas.
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Mulher e poder

Existem muitas dificuldades para se alcançar a consciência de gênero, 
porque os comportamentos sobre ser homem e ser mulher são passados 
de uma geração à outra. A família atua como se as diferenças entre 
masculino e feminino fossem somente biológicas. Assim,  os conflitos 
muitas vezes não são visíveis e, em geral, nos comportamos como se não 
existissem conflitos, quando na verdade os conflitos fazem parte da vida.

Não existem modelos para solucionar as desigualdades. É necessário 
aproximar ações, debates e reflexões, desenvolver e colocar em prática  
ações afirmativas que contribuam na construção da equidade de gênero. 
A partir desta introdução indagamos: Podemos falar num contexto da 
situação social, política e econômica das Mulheres que seja diferente 
dos Homens? Existe igualdade entre homens e mulheres no Brasil e no 
Mundo? Por que falamos em políticas afirmativas nas relações de gênero?

O que é  Gênero?
Quando falamos em gênero pensamos na relação entre homens e 
mulheres. Falar em gênero é diferente de falar em sexo. As diferenças de 
sexo são biológicas. As diferenças de gênero são sociais, portanto são 
elaborações culturais .

O que é Cultura?
A cultura refere-se aos modos de vida de um grupo pertencente a uma 
sociedade, incluindo o modo como se vestem, a construção da família, 
seus padrões de trabalho, cerimônias religiosas e lazer.  
Sendo assim, o discurso do que significa ser homem e ser mulher é 
mantido e fundamentado nas ideias que trazemos como bagagem cultural. 
Isto fundamenta o discurso de dominação/subordinação que se constrói 
em tudo o que se fala sobre as desigualdades de gênero.

Módulo 1
No Brasil um marco importante na definição de políticas públicas de equidade de gênero foi a criação, em 
2003, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, ação desenvolvida na direção do empoderamento 
e acesso das mulheres às políticas de governo.  Entre as principais demandas da ministra Nilcéa Freire está 
a garantia da participação feminina em políticas públicas como forma de inclusão de gênero na sociedade 
brasileira.
Vale ressaltar que política pública é aqui entendida como um conjunto de regras, programas, ações, 
benefícios e recursos voltados para promover o bem-estar social e os direitos da cidadã.
Na 49ª sessão da Comissão sobre a Situação da Mulher da Organização das Nações Unidas (ONU), em 
Nova York (EUA), a ministra lembrou que, segundo a ONU, 70% das pessoas no mundo que vivem abaixo da 
linha da pobreza são mulheres. “Portanto, há que se estabelecer estratégias específicas para elas”, defendeu 
a ministra na ONU.

É importante relembrar que durante séculos os homens definiram a maioria das leis, normas e valores 
sociais. Isto criou as desigualdades entre homens e mulheres que hoje conhecemos.Vocês sabem que até 
24 de fevereiro de 1932, no Brasil, as mulheres não podiam votar, nem se candidatar? Hoje a situação é um 
pouco diferente. O movimento feminista e de mulheres 
organizadas tem lutado por seus direitos e pela melhoria 
das condições de vida da família. Este fato vem levando 
os governos a desenvolverem ações que beneficiam 
as mulheres e a criar práticas positivas em relação à 
igualdade de gênero. 
Um exemplo de práticas positivas é o Projeto Mulher e 
Democracia criado em 2004 na data em que se festejavam 
os 70 anos de luta pela representação política da mulher , 
veja o site http://www.cmnmulheredemocracia.org.br/projeto.htm.

Contexto da situação social, política e econômica das Mulheres
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Por que homens e mulheres 
se comportam diferentes? 

Isso não acontece somente porque um é diferente do 
outro biologicamente. Somos nós que aprendemos 
e ensinamos as diferenças sociais entre homens e 
mulheres. Por exemplo: “Homem não chora”. “Meninas 
não jogam bola”.  

Será que é assim mesmo?

Elas ganharam medalha de ouro nos Jogos 
PANAMERICANOS em 2007.

Existe o Programa Futebol Mulher. A proposta  deste programa é criar condições 
para que as atletas se dediquem, igual os homens fazem, ao futebol.  Já se 
fala em criar uma Liga e outros programas que buscam a construção de ações 
afirmativas para a concretização da equidade de gênero. Aqui estão os principais 
programas desenvolvidos pela SPM/BR. 

Vocês sabiam que no site da Secretaria pode-se conhecer melhor cada um destes 
programas abaixo citados (http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/
sepm/) ? 

1. Programa Pró-Eqüidade de Gênero 

2. Programa Mulher e Ciência 

3. O projeto Gênero e Diversidade na escola 

4. Programa Mulheres Construindo Autonomia na Construção Civil 

5. Programa Trabalho, Artesanato, Turismo e Autonomia das Mulheres 

6. Mulheres e Aids 

7. Viver sem violência. Direito das mulheres do campo e da floresta 

Também vale refletir sobre a atuação da mulher nas atividades laborais e nos espaços de poder.

Atualmente as mulheres estão ocupando lugares nas escolas, universidades e em diversas atividades até bem 
pouco tempo consideradas masculinas.  No entanto, quantas mulheres são governadoras, prefeitas, reitoras, 
líderes sindicais, presidentes de colônias de pescadores? 

Segundo os dados da União Interparlamentar (IUP), a participação de mulheres nos Parlamentos Mundiais 
não atinge 20%,  O Brasil ocupa uma das últimas posições na classificação da IUP, com aproximadamente 
10% de presença feminina na Câmara dos Deputados e no Senado. O percentual é muito baixo também nas 
Assembleias Legislativas e nas Câmaras Municipais, entre 11% e 12%. 

Por que será que estes percentuais são tão baixos No Poder Judiciário  para cada dez graduados em Direito, 
aproximadamente seis são homens e quatro são mulheres. Apesar de que apenas 30% das mulheres chegam 
à Magistratura, 19% aos Conselhos Nacionais de Justiça e 15,5% aos Tribunais Superiores. No Supremo 
Tribunal Federal, são duas mulheres e nove homens. Apenas no ano 2000 foi nomeada a primeira mulher para 
a Corte Suprema Brasileira, a ministra Ellen Gracie, posteriormente também eleita a primeira presidente do 
Supremo Tribunal Federal . Importante destacar que os salários das mulheres ainda são geralmente inferiores 
aos dos homens, elas também estão mais distantes das funções de direção e não ocupam espaços de 
representação feminina em cargos máximos em sindicatos, movimento estudantil e partidos políticos. 

Quais os motivos deste distanciamento das mulheres aos cargos de poder e decisão? Será a divisão sexual do 
trabalho? Ou a naturalização de que é responsabilidade das mulheres as tarefas domésticas e familiares? Na 
nossa sociedade quem cuida das crianças, dos idosos e dos doentes? 

Para pensar:  É possível outra divisão sexual do trabalho?

Por que será que se determinou que o trabalho doméstico é para ser feito somente por mulheres?

Neste contexto é importante questionar sobre:

- Por que algumas necessidades das mulheres são transformadas em direitos? Exemplo licença maternidade;  

- Por que existem políticas que incluem ou excluem as mulheres?

- Como nós mulheres podemos influenciar no mundo público e privado?

- Quando haverá, realmente, a valorização da opinião das mulheres nas decisões?  

Mulher e poder Contexto da situação social, política e econômica das Mulheres
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Mulher e poder Contexto da situação social, política e econômica das Mulheres

Conheça os princípios do II PNPM: 

I - AUTONOMIA ECONÔMICA E IGUALDADE NO MUNDO DO TRABALHO, COM INCLUSÃO SOCIAL;

II - EDUCAÇÃO INCLUSIVA, NÃO-SEXISTA, NÃO-RACISTA, NÃO-HOMOFÓBICA E NÃO-LESBOFÓBICA

III - SAÚDE DAS MULHERES, DIREITOS SEXUAIS E DIREITOS REPRODUTIVOS

IV - ENFRENTAMENTO DE TODAS AS FORMAS DE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

V - PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NOS ESPAÇOS DE PODER E DECISÃO

VI - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO MEIO RURAL, NA CIDADE E NA FLORESTA, COM GARANTIA DE 
JUSTIÇA AMBIENTAL, SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR

VII - DIREITO À TERRA, MORADIA DIGNA E INFRA-ESTRUTURA SOCIAL NOS MEIOS RURAL E URBANO, 
CONSIDERANDO AS COMUNIDADES TRADICIONAIS

VIII - CULTURA, COMUNICAÇÃO E MÍDIA IGUALITÁRIAS, DEMOCRÁTICAS E NÃO DISCRIMINATÓRIAS

IX - ENFRENTAMENTO DO RACISMO, SEXISMO E LESBOFOBIA

X - ENFRENTAMENTO DAS DESIGUALDADES GERACIONAIS QUE ATINGEM AS MULHERES, COM ESPECIAL 
ATENÇÃO ÀS JOVENS E IDOSAS

XI - GESTÃO E MONITORAMENTO DO PLANO

É importante ressaltar que dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2009 (Munic), divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), revelam que só 9,2% dos prefeitos são do sexo 
feminino. Estes dados evidenciam que importantes conquistas foram alcançadas, mas  existe um longo 
caminho a percorrer para vivenciarmos equidade de gênero.

Para pensar:
Depois desta leitura é possível afirmar 
que se pode construir igualdade de 
gênero? Isso é possível porque as 
relações de gênero dependem das 
pessoas, da família, dos grupos sociais, 
da comunidade, da sociedade. 

O homem e a mulher são diferentes, 
mas podem ter os mesmos direitos? 
O que homens e mulheres podem 
fazer para que possam ter os mesmos 
direitos?

Enquanto a equidade não chega, 
uma das questões importantes a ser 
considerada é a violência contra a 
mulher. Uma grande conquista na defesa 
dos direitos das mulheres é a Lei Maria da Penha. E no enfrentamento à violência, destaca-se o número 
de atendimentos realizados pela Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180. No total foram 923.878 
registros entre 2006 e 2009 .
Atualmente, a existência de Casas-Abrigo, Centros de Referência, Núcleos de Atendimentos Especializados 
da Defensoria Pública, Delegacias ou Postos Especializados de Atendimento às mulheres, Juizados 
Especializados ou varas adaptadas de violência doméstica e familiar contra a mulher, núcleos de ministérios 
públicos estaduais especializados em violência, núcleos de enfrentamento ao tráfico de pessoas e serviços 
de responsabilização do agressor. Todas iniciativas que possibilitam as mulheres serem sujeitos sociais que 
exercem sua cidadania plena.  
Assim, para o exercício desta cidadania é necessário empenho de toda a sociedade, conforme citação 
no próprio II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres: “para que o II PNPM seja implementado, é 
imprescindível a parceria entre a União, governos estaduais e governos municipais. É igualmente fundamental 
que a sociedade civil, em especial as mulheres, conheça as ações propostas para que possa acompanhar 
sua execução. São dezenove ministérios e secretarias especiais trabalhando juntos para assegurar direitos e 
melhorar a qualidade de vida das mulheres brasileiras em toda a sua diversidade”1

1  http://200.130.7.5/spmu/docs/Livreto_Mulher.pdf
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Mulher e poder Estratégias de Prevenção e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres

Para entendermos o que é violência contra a mulher, necessitamos pensar sobre o que é a violência.

Segundo o Dicionário Houaiss, violência inclui constrangimento físico ou moral exercido sobre alguém, para 
obrigá-lo a submeter-se à vontade de outrem, empregar força física contra alguém, intimidação moral contra 
alguém; ainda envolve crueldade, força e coação.

O que é violência de Gênero?
Qualquer ato de violência baseado na diferença de gênero, que resulte em sofrimentos, danos físicos, sexuais 
e psicológicos da mulher, inclusive ameaças que se expressam em coerção e privação da liberdade na vida 
pública ou privada. Você pode aprofundar o tema lendo a (Convenção de Belém do Pará, realizada em 1994 na 
cidade de Belém-PA). 

Quais são alguns tipos de violência contra as Mulheres?
Na definição de violência vocês constataram que ela inclui constrangimento físico ou moral exercido sobre 
alguém, para obrigá-lo a submeter-se à vontade de outrem, o emprego da força física contra alguém, 
intimidação moral; exercício de crueldade, força e coação. Ao pensarmos sobre cada uma destas definições 
podemos resgatar na memória várias manchetes divulgadas no jornal de Pernambuco, do Brasil e do mundo. 
A mídia em geral divulga constantemente casos de violência contra a mulher, onde se destacam as diversas 
formas de ação anteriormente indicadas: constrangimento, submissão, opressão, intimidação, crueldade, 
coação.  

Em termos mundiais, pelo menos uma em cada três mulheres1 sofrem alguma forma de abuso baseado 
nas desigualdades de gênero durante suas vidas. Existem mulheres que relutam em discutir a violência. A 
sociedade em geral considera que submissão e subordinação fazem parte de seu papel feminino.

1 www.path.org/files/POL_20_1_nov02.pdf, acesso 15 de maio 2010.

Módulo 2
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É importante lembrar também que a violência se apresenta de diversas 
formas: doméstica, familiar, física, institucional, patrimonial, psicológica 
e sexual2. 

Violência patrimonial  ato de violência que implique dano, 
perda, subtração, destruição ou retenção de objetos, documentos 
pessoais, bens e valores. 

Violência psicológica  ação ou omissão destinada a degradar 
ou controlar as ações, comportamentos, crenças e decisões de 
outra pessoa por meio de intimidação, manipulação, ameaça direta 
ou indireta, humilhação, isolamento ou qualquer outra conduta que 
implique prejuízo à saúde psicológica, à autodeterminação ou ao 
desenvolvimento pessoal. 

Violência sexual ação que obriga uma pessoa a manter contato 
sexual, físico ou verbal, ou a participar de outras relações sexuais com 
uso da força, intimidação, coerção, chantagem, suborno, manipulação, 
ameaça ou qualquer outro mecanismo que anule ou limite a vontade 
pessoal. Considera-se como violência sexual também o fato de o 
agressor obrigar a vítima a realizar alguns desses atos com terceiros. 
Consta ainda do Código Penal Brasileiro: a violência sexual pode 
ser caracterizada de forma física, psicológica ou com ameaça, 
compreendendo o estupro, a tentativa de estupro, o atentado violento 
ao pudor e o ato obsceno.

Vamos relembrar alguns marcos no combate a violência contra a 
mulher que antecederam a Lei Maria da Penha.

2 http://dtr2001.saude.gov.br/editora/produtos/livros/pdf/03_1492_M.pdf e http://
copodeleite.rits.org.br/apc-aa-patriciagalvao/home/noticias.shtml?x=105

• A Carta das Nações Unidas: primeiro instrumento deste órgão internacional que marca de maneira 
expressa a igualdade entre homens e mulheres;

• A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948: instrumento que contém todos os direitos 
humanos e reconhece que todos os seres humanos nascem livres e iguais;

• A Convenção sobre os direitos políticos da mulher, de 1958: reconhece explicitamente o direito ao 
voto da mulher;

• O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, de 1966: garante a liberdade a todos os homens e 
mulheres e o gozo de seus direitos civis e políticos;

• O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: pronuncia-se no mesmo sentido 
respectivo destes direitos;

• A Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 
1955: reafirma o direito a igualdade;

• A Declaração Sobre a Eliminação da Discriminação Contra a Mulher, de 1967: assinala que a 
discriminação contra a mulher é uma ofensa à dignidade humana;

Mulher e poder Estratégias de Prevenção e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres
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• A Declaração Sobre a 
Proteção da Mulher e 
da Criança nos Estados 
de Emergência ou em 
Conflito Armado, de 1974;

• A Convenção Sobre a 
Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação 
Contra a Mulher, de 
1979: aponta o conceito 
de discriminação contra 
a mulher e recorre a um 
inventário mais detalhado 
do compromisso dos 
Estados;

• A Declaração Sobre a 
Eliminação da Violência 
Contra as Mulheres, de 
1993: reconhece que a 
violência contra as mulheres é uma violação aos direitos humanos.

• Plataforma de Ação da Conferência de Direitos Humanos. Viena, 1993;

• Convenção de Belém do Pará, de 1994: convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar a 
violência contra a mulher;

• Plataforma de Ação da Conferência Mundial Sobre a Mulher. Pequim, 1995.

Como esta luta se expandiu no Brasil?

No Brasil o movimento de mulheres cresce desde as 
décadas de 70 e 80 do século XX, levam as questões de 
gênero ao espaço público, anteriormente consideradas 
e definidas como pertencentes ao mundo privado das 
mulheres e de suas famílias. Entre essas questões está 
o ditado popular “em briga de marido e mulher ninguém 
mete a colher”.  A partir destas décadas a violência 
contra a mulher passa a ser compreendida como um 
problema social e não apenas individual.  

Vocês conhecem a Lei Maria da Penha?
LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006, esta 
Lei tipifica e define a violência doméstica e familiar 
contra a mulher e estabelece as suas formas: 
física, psicológica, sexual, patrimonial e moral3. 
Esta lei representa o culminar de uma prolongada 
campanha das organizações de mulheres, 
envolvendo tambémorganismos nacionais, regionais e 
internacionais, tais como a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos4.

3 Observem o texto da própria Lei em http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm e saibam o que ela traz 
de mudança em http://www.mariadapenha.org.br/a-lei/o-que-muda-
com-a-lei
4 http://www.unifem.org.br/sites/700/710/00000395.pdf acessado em 
maio e 2010.

Mulher e poder Estratégias de Prevenção e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres
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 A supremacia do homem até sobre o corpo das mulheres pode ser explicada a partir do 
conceito de patriarcado, que significa o exercício de poder centrado na figura do homem - um 
“pai”.  Esta é uma das possíveis explicações para o sistema social de opressão contra as 
mulheres, e as discriminações ditadas pelo patriarcado são uma forma de violência de gênero 
e de violação dos direitos humanos das mulheres. Assim, no patriarcado, os homens percebem 
as mulheres como propriedades suas e por isso elas lhes devem submissão e obediência. O 
desrespeito da mulher a essa correlação de forças pode resultar até na sua morte e talvez dos 
seus filhos e suas filhas. 

Cotidiano da Violência
 
A luta para eliminar a violência contra as mulheres acontece em todos os países. Alguns se 
destacam, como por exemplo: no Senegal e no Burkina Faso a pressão caminha na direção 
mudança legislativas sobre a mutilação genital feminina; em Ruanda, a luta é para garantir os 
seus direitos de herança; em Andhra Pradesh, na Índia, as mulheres lutaram contra o impacto 
do álcool no comportamento dos homens e no rendimento familiar6. 
A violência contra as mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos 
direitos humanos, ela está presente em toda a população terrestre, não exclui classes sociais 
e grupos étnico-raciais. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), quase metade 
das mulheres assassinadas são mortas pelo marido ou namorado, atual ou ex, representando 
aproximadamente 7% de todas as mortes de mulheres entre 15 a 44 anos no mundo todo. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece a violência doméstica como um problema 
de saúde pública. Mulheres em situação de violência frequentam com assiduidade os serviços 
de saúde e, em geral, com “queixas vagas”7.

6 http://www.unifem.org.br/sites/700/710/00000395.pdf
7 http://www.datasus.gov.br/cns/temas/tribuna/violencia_contra_mulher.htm, acessado em maio de 2010
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Vale ressaltar que a questão da 
violência é tão séria que em 2000, 
a ONU definiu 8 Objetivos do 
Milênio5, que envolvem  questões 
relacionadas aos maiores problemas 
mundiais e que inclui: o combate 
à fome e à miséria; a redução da 
mortalidade infantil; educação básica 
e de qualidade para todos; 
igualdade entre sexos e a 
valorização da mulher.  

 Por isso a abordagem teórica 
aqui definida situa gênero a 
partir de um modelo de como as 
desigualdades entre sexos são 
construídas e legitimadas em função 
das desigualdades vivenciadas e 
organizadas pelas próprias pessoas 
que constituem a sociedade, em 
nosso caso a brasileira. Também 
se considera a violência simbólica 
presente na assimetria das relações 
entre masculino e feminino, 
construída na direção de constituir 
homens, com plenos exercícios 
da cidadania, ou seja, sujeitos 
sociais e mulheres serem tratadas 
como objeto. 

5 www.objetivosdomilenio.org.br
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Dados de Jaboatão dos Guararapes
No Relatório Anual 2009 do Município 
de Jaboatão dos Guararapes, as 
mulheres em situações de violência 
receberam apoios relacionados 
às seguintes ações: acolhimento 
e triagem dos casos; atendimento 
psicológico, jurídico e social; terapia 
comunitária para mulheres; grupo 
criança, acompanhamento de 
processos, medidas e audiências. 
Importante ressaltar que no serviço 
de atendimento psicológico, jurídico 
e social foram acompanhadas 140 
mulheres, organizadas em 15 grupos. 
Os dados sobre a violência contra 
estas mulheres indicam que: 80% 
das vítimas são afrodescendentes ( 
negras e pardas); 64% estão na faixa etária entre 18 e 40 anos e 70% desta violência se apresentam mais 
expressivas nas categorias psicológica (46%) e física (24%). 

Importante ressaltar que em 2009 foram registrados na 2ª  Delegacia Especializada da Mulher de 
Prazeres 1407 Boletins de Ocorrências, o que corresponde a aproximadamente quatro BOs por dia do ano. 
Neste Município, numa amostragem de 24 mulheres vítimas de violência, a faixa etária predominante inclui 
50% jovens entre 18 a 29 anos e 38% entre 30 e 39 anos. Em síntese, o perfil da mulher que sofre violência 
em Jaboatão dos Guararapes é jovem e afrodescendente. Em caso de agressão é importante buscar ajuda 
imediatamente.Possibilidades de ação: afastamento entre o agressor e vítima.
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No Brasil, os custos econômicos com a violência doméstica envolve 10,5% do seu PIB (Produto Interno 
Bruto).:

Segundo a Sociedade Mundial de Vitimologia (Holanda), que pesquisou a violência doméstica 
em 138 mil mulheres de 54 países, 23% das mulheres brasileiras estão sujeitas à violência 
doméstica;

A cada quatro minutos, uma mulher é agredida em seu próprio lar, por uma pessoa com quem 
mantém uma relação de afeto;

As estatísticas disponíveis e os registros nas Delegacias Especializadas de Crimes contra a 
Mulher demonstram que 70% dos incidentes acontecem dentro de casa e que o agressor é o 
próprio marido ou companheiro;

Mais de 40% das violências resultam em lesões corporais graves decorrentes de socos, tapas, 
chutes, amarramentos, queimaduras, espancamentos e estrangulamentos.

No Brasil, uma notícia veiculada em maio de 2010 destaca que as mulheres vítimas de violência doméstica 
encontram abrigos institucionais em somente 2,7% das cidades brasileiras,  informa que somente 130 cidades 
brasileiras têm abrigo para mulheres vítimas de violência, sendo 88 públicos e 63 conveniados. Quanto ao 
Nordeste, apenas 0,8% dos municípios contam com abrigos para mulheres8. Somente 7% dos municípios 
brasileiros possuem Delegacias da Mulher.
Maridos e companheiros foram responsáveis por 87% dos casos de violência doméstica contra as mulheres 
no Brasil. Essa violência começou antes dos 19 anos de idade para 35% dessas mulheres e é uma prática de 
repetição para 28%. (Pesquisa nacional - dataSenado – Senado Federal, 2007)9. 

Aqui em Pernambuco a dissertação “Violência Contra a Mulher: Um Assunto Bem Familiar”, defendida por 
Danielle Ferreira de Sant´Anna,  chega à conclusão que entre os crimes passionais foram mais de 70% dos 
casos registrados em 2008. Os motivos da ação violenta são ciúme, honra e  sentimento de posse.   

8 O dado consta no suplemento de Assistência Social da Pesquisa de Informações Básicas Municipais -- Minic 2009  -, realizado pelo 
IBGE em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/images/
stories/PDF/noticias/not_viol/uol210510.pdf acesso 16 de maio 2010.
9 http://violenciaintrafamiliarfmp.blogspot.com/2007/10/violencia-contra-mulher.html.



20 21

Onde denunciar/notificar?
- Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180
- Secretaria Especial da Mulher de Jaboatão dos 
Guararapes Endereço: R. Domingos Sávio, 119 – 
Piedade Telefone: (81)3361.2712.
- Centro de Referência da Mulher Maristela 
Just – Rua Travessa São João, 64 Prazeres – 
Massaranduba – Jabotão dos Guararapes – PE ( 81) 
34682485
- Delegacia da Mulher de Prazeres – (81) – 3184 - 
3444 / (81) 3184-3445
Delegacia de Plantão das Mulheres ( finais de 
semana ) – (81) 3184-3540
- SAMU – 192
- Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – 
(81) 31835012
- Ouvidoria da Mulher – (81) 3224 -1514
- Disk Denúncia – (81) 3421- 9595
- Secretaria Estadual da Mulher – (81) 3224-7219

Mulher e poder Estratégias de Prevenção e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres

Ciclo da Violência
1a fase: A Construção da Tensão no Relacionamento;

2a fase: A Explosão da Violência – Descontrole e Destruição;

3a fase: A Lua-de-Mel – Arrependimento do agressor12.- 

10 FILHO, José Barros. “O perverso ciclo da violência doméstica contra a mulher___ Afronta a dignidade de todos nós”., março 2008. In site 
Conselho Nacional de Justiça, concultado em maio 2010.  
11 Ver Enfrentando a Violência contra a Mulher – Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2005. 64p. www.ucamcesec.com.
br/.../manual_enfrentando_violencia.pdf, acessado em maio de 2010.

12 http://www.ucamcesec.com.br/arquivos/publicacoes/manual_enfrentando_violencia.pdf/ 
acessado em maio de 2010.

O ciclo da violência10 envolve várias fases 
que incluem a tensão inicial, os conflitos 
violentos e reconciliação11. Este ciclo 
recomeça indefinidamente, caso não haja 
interferência para interromper o processo. 
A maioria das mulheres têm dificuldade 
em considerar os atos como violentos nas 
fases iniciais, geralmente marcadas por 
“agressões verbais, ciúmes, ameaças, 
destruição de objetos etc.” Assim, a 
mulher sofre um distúrbio de percepção 
e avalia a responsabilidade do agressor, 
justificando seus atos como resultado do 

cansaço e/ou álcool. Assim o ciclo da 
violência pode ser identificado na 

página seguinte.
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Módulo 3
O conceito de Estado envolve território, 
população e soberania. Espera-se 
do Estado Democrático proteção, 
justiça e mediação para o bem-estar 
socioeconômico de todos e todas.

Para realizar as suas funções o Estado 
distribui suas atribuições em três poderes 
Legislativo1, Executivo2 e Judiciário3.  

Os Estados incluem pessoas que 
compõem uma sociedade, aqui entendida 
como um grupo de pessoas vivendo juntas 
numa nação. 
Nas nações democráticas o exercício da cidadania 
possibilita ter acesso aos direitos, o que pressupõe a 
contrapartida do cumprimento dos deveres, considerando que na vida coletiva os direitos de uma pessoa são 
garantidos a partir do cumprimento dos deveres dos demais componentes da sociedade.
Vamos refletir como Estado, Sociedade e Cidadania possibilitam ou não equidade de gênero. Segundo o 
relatório “Quem Responde às Mulheres? Género e Responsabilização” da UNIFEM4, algumas dificuldades das 
mulheres em seu acesso à cidadania estão vinculadas às relações de poder e governança. Nele se destacam 
alguns questionamentos sobre o cotidiano das mulheres: 

1 Envolve a elaboração das leis.
2 Inclui a execução das leis e a satisfação das necessidade coletivas.
3 Pressupõe a resolução dos conflitos e punição da violação das leis.
4 http://www.unifem.org.br/sites/700/710/00000395.pdf acessado em maio de 2010.

“Elas vivem livres do medo da violência? Elas podem obter rendimento do seu próprio trabalho árduo? Elas 
podem aceder a serviços que são sensíveis às suas necessidades enquanto mulheres, mães, trabalhadoras, 
habitantes rurais ou residentes urbanas? Elas são livres de fazer escolhas sobre como querem viver as 
suas vidas, tais como com quem casar, quantas crianças ter, e como levar a sua vida? Quando os sistemas 
de responsabilização são livres de preconceitos de gênero, podem garantir que os estados asseguram às 
mulheres segurança física e econômica, o acesso aos serviços básicos e sistemas jurídicos que protegem os 
seu direitos”.

Sobre as relações de trabalho o relatório afirma que:

 “Em todo o mundo, as mulheres estão sub-representadas nos quadros superiores de gestão, tanto no sector 
público, como no privado.(...) A falta de responsabilização pela proteção dos direitos de trabalho das mulheres 
tornam as mulheres pobres nos países pobres, uma força de trabalho de baixo custo para as cadeias globais 
de produção”. 

Ainda sobre o tema relacionado à equidade de gênero na sociedade, Freitas (2004)5 afirma que uma das 
conseqüências desta desigualdade é a condição fragilizada de cidadania das mulheres. Neste contexto ela 
questiona:

• “até que ponto estas relações de gênero estão favorecendo a cidadania e o desenvolvimento da 
sociedade em que vivemos?

• até que ponto as desigualdades estão sobrecarregando as relações sociais e nos impedindo de 
enxergar potencialidades?

• até que ponto a reprodução destas relações está reproduzindo as desigualdades sociais?”

Por isso, neste século XXI as demandas das mulheres ainda envolvem temas relacionados ao acesso ao 
poder, igualdade, autonomia, violência e partilha das atividades domésticas. O que fica evidenciado no 
manifesto criado por mulheres na Irlanda em 2007, chamado de “O que as mulheres querem do próximo 
governo irlandês”6.

5 Freitas, Elizabeth Saar de.   A construção de ações afirmativas em gênero na formação profissional do SENAI : uma primeira aproxi-
mação metodológica / Elizabeth Saar de Freitas. ― Brasília : SENAI/DN,  2004

6 http://www.unifem.org.br/sites/700/710/00000395.pdf acessado em maio de 2010.

Mulher e poder Estado, Poder e Participação
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Num contexto internacional de discriminação 
contra a mulher, o que tem se observado no Brasil 
é que a maioria da população e dos eleitores são 
mulheres (52%), apesar disso elas representam 
apenas 15% dos deputados e senadores. Os 
números são semelhantes quando confrontamos 
os dados nas Assembleias Legislativas e nas 
Câmaras Municipais, que correspondem a 11% e 
12%, respectivamente, contrariando a legislação 
que determina aos partidos uma reserva de 30% 
de vagas para candidatos de um dos sexos em 
eleições proporcionais7. 

Quanto aos governos estaduais, apenas duas 
mulheres assumirão o poder em 2011 (Rosalva 
Ciarlini, Rio Grande do Norte e Roseana Sarney, Maranhão), o que corresponde a 7,5% dos 27 atuais 
governadores. Nas prefeituras, o número é de apenas 8%, sendo aproximadamente 50% no Nordeste8. 
As mulheres representam 12% dos vereadores desde as eleições de 2008 em todo Brasil9. Nos cargos de 
secretarias de governo das capitais e dos Estados e Distrito Federal, o percentual chega perto de 20%, a 
maioria relacionada às áreas de educação e assistência social10. Na última eleição (2010), os brasileiros e 
brasileiras elegeram pela primeira vez uma mulher à Presidência da República, Dilma Rousseff, um marco de 
mudança na história política do Brasil. 

Sobre o tema da representação feminina, a socióloga e pesquisadora Almira Rodrigues11 afirma que existe:  

7 http://ultimosegundo.ig.com.br/eleicoes/maioria+entre+eleitores+mulheres+ainda+sao+minoria+na+politica/n1237671775616.html 
acessado em junho 2010.
8 www.agenciapatriciagalvao.org.br
9 http://g1.globo.com/especiais/eleicoes-2010/noticia/2010/06/papel-da-mulher-na-eleicao-alcanca-centro-do-debate-politico-no-brasil.
html acessado em junho 2010.
10 http://ultimosegundo.ig.com.br/eleicoes/maioria+entre+eleitores+mulheres+ainda+sao+minoria+na+politica/n1237671775616.html 
acessado em junho 2010.
11 http://www.adital.com.br/site/noticia2.asp?lang=PT&cod=24613 acessado em abril de 2010.

“A necessidade de aprofundamento do debate sobre 
a sub-representação das mulheres nos espaços de 
poder: cultura patriarcal; desvantagens das mulheres 
nos processos político-eleitorais (em termos de recursos 
financeiros, tempo, articulação e vida pública); a falta 
de responsabilidade do Estado na implementação da 
Educação Infantil e de infra-estrutura de moradia; a não 
divisão das tarefas domésticas e do cuidado das crianças 
com os companheiros; a pequena vivência de exposição 
das mulheres e o ‘medo do poder’ por falta de intimidade 
com estes postos e lugares”.

Neste contexto, como se podem construir espaços para a 
inclusão das mulheres na prática política?

Importante refletir sobre os dados que informam lacunas 
na participação das mulheres nos próprios partidos 
políticos: dos 27 partidos com registro no País, 11 ainda 
não têm comitês femininos12.

Construção de uma plataforma 
política com a perspectiva de Gênero
Um dos maiores desafios da democracia brasileira é o 
de criar condições para que todos os cidadãos tenham 
efetivamente os mesmos direitos, as mesmas garantias e 
as mesmas oportunidades de participar da construção do 
país. 

12 http://ultimosegundo.ig.com.br/eleicoes/maioria+entre+eleitores+mulheres+ainda+sao+minoria+na+politica/n1237671775616.html 
acesso em junho de 2010.
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As desigualdades estão estampadas 
nos dados socioeconômicos da 
sociedade brasileira, especialmente 
quando considerados indicadores como 
raça/etnia e gênero, sobretudo quando 
se observa a situação de grupos 
historicamente excluídos, dos quais 
são exemplos as mulheres negras e as 
indígenas. Diante desse cenário, para 
que ocorra a efetivação da equidade 
social e de gênero, torna-se necessário 
conciliar o princípio universalista da 
igualdade com o reconhecimento 
das necessidades específicas de 
grupos historicamente excluídos e 
culturalmente discriminados13.

Algumas situações que dificultam a igualdade de gênero no processo eleitoral são: a estrutura partidária e 
questões culturais. Tanto uma como outra está focada na relação entre espaço público e privado.  Segundo 
Elizabeth Saar de Freitas, coordenadora da área de saúde e poder da Secretaria Especial de Políticas para 
Mulheres, esta relação entre público e privado nas relações de gênero permite a criação de “mitos”, entre os 
quais o de que mulheres não se interessam por política e o de que mulher não vota em mulher.

Além dos mitos acima citados, outras lacunas concretas existem, por exemplo, o não cumprimento: da cota de 
30% de vagas para candidatos de um dos sexos em eleições proporcionais; da obrigatoriedade dos partidos 
destinarem 5% do fundo partidário para a capacitação de lideranças femininas; da garantia de 10% do tempo 
das inserções anuais das legendas na rádio e na TV reservados para mulheres14.  

13 CAVALCANTI ,Stela Valéria Soares de Farias. A violência doméstica como violação dos direitos humanos. In http://jus2.uol.com.br/
doutrina/texto.asp?id=7753  acessado em maio de 2010.
14 http://ultimosegundo.ig.com.br/eleicoes/maioria+entre+eleitores+mulheres+ainda+sao+minoria+na+politica/n1237671775616.html 
acessado em junho de 2010

Políticas públicas de inclusão de Gênero

Na luta pela equidade de gênero no Brasil é importante ressaltar a relevância da criação e implementação de 
algumas políticas públicas na gestão 2003 – 2010:

•  A Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional consubstanciada no Programa Fome Zero; 

•  A Política de Promoção da Igualdade Racial,  coordenada pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial-SEPPIR; 

•  A Política da Promoção da Igualdade de Gênero, impulsionada pela Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres-SPM.Alguns programas com enfoque exclusivo em gênero ou emmulheres 
associados à raça ou à etnia que priorizam a equidade de gênero no 
Brasil podem ser resumidos em: 

Atenção à Saúde da Mulher.

Combate à Violência contra as Mulheres;

Igualdade de Gênero nas Relações de Trabalho;

Proteção Social ao Adulto em Situação  de Vulnerabilidade;

Atendimento Integral à Família;

Primeiro Emprego.

Mulher e poder Estado, Poder e Participação
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Você sabia que as mulheres 
estão se tornando 
protagonistas de diversos 
programas sociais voltados 
para a família no País?

Esta orientação da inclusão das 
mulheres como protagonistas 
em algumas políticas públicas foi 
influenciada pela constatação de que 
na realidade brasileira elas geralmente 
aplicam os recursos econômicos 
que dispõem no suprimento das 
necessidades de casa. Isto inclui, 
principalmente, a manutenção das 
crianças e a alimentação. As mulheres 
apresentam maior preocupação com 
o bem-estar de suas famílias, no 
entanto, muitas vezes, estão como 
coadjuvantes nas diretrizes das 
políticas públicas por condicionamento 
cultural.

Assim, algumas conquistas reais na concretização das políticas e programas em prol da equidade 
de gênero são:  Na agricultura familiar, garantir o acesso das mulheres ao crédito (Pronaf Mulher)15; 
na educação, o Curso Gênero e Diversidade na Escola com a proposta de evitar que se reproduza a 
discriminação no ambiente escolar16; na habitação, garantia de titularidade para as mulheres; na saúde, 
fortalecer o programa saúde da mulher; na segurança alimentar, ações de empoderamento, autonomia das 
lideranças femininas17.

15 http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/programas/pronaf/2258856
16 http://gdeufrpe.blogspot.com/
17 No programa Bolsa Família as mulheres são a maioria dos beneficiários, semelhante no vale-gás e no programa do leite. 
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Secretaria Especial da Mulher Lei Municipal nº 05/09 Art.16

A Secretaria Especial da Mulher tem como missão formular, coordenar e articular 
as políticas públicas para as mulheres, com foco nos eixos de INTERVENÇÃO, 
PROMOÇÃO e REPARAÇÃO, em articulação com os planos Estadual e Federal.

A Prefeitura de Jaboatão dos Guararapes ao criar a SECRETARIA ESPECIAL 
DA MULHER traduz, com este gesto, o compromisso em contribuir efetivamente 
no enfrentamento das desigualdades de gênero, promovendo uma política que 
possibilite às mulheres ampliar sua compreensão sobre a realidade e buscar al-
ternativas para os problemas que afetam ao conjunto de mulheres do município.

FOTO: DIVULGAÇÃO/SECRETARIA ESPECIAL DA MULHER
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